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SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO: 02/06/11

RELATOR: CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA

PROCESSO Nº 702097 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCURADORA PRESENTE À SESSÃO: MARIA CECÍLIA BORGES 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 702097

CÂMARA MUNICIPAL DE ITUIUTABA

ORDENADORES DE DESPESA: JOSÉ TEIXEIRA DA ROCHA 

(EXERCÍCIO DE 2001) E ELVIRO NOVAES ANDRADE (EXERCÍCIO 

DE 2002)

PERÍODO: JANEIRO DE 2001 A ABRIL DE 2002

Tratam os autos de Processo Administrativo decorrente de Inspeção Ordinária 

realizada na Câmara Municipal de Ituiutaba, que teve por finalidade a 

comprovação da legalidade dos atos administrativos praticados e o 

cumprimento das disposições legais a que o órgão inspecionado está sujeito, 

especificamente quanto à Lei nº 8.666/93 e suas alterações, no período de 

janeiro de 2001 a abril de 2002.

Diante das falhas apontadas no relatório inicial às fls. 06 a 13, foi determinada 

a abertura de vista aos presidentes da Câmara Municipal  e ordenadores de 

despesas nos exercícios de 2001 e 2002, para juntada de documentos e 

alegações que entendesse cabíveis (fl.75).

Diante das alegações apresentadas pelos Srs. José Teixeira da Rocha e Elviro 

Novaes Andrade, fls. 91 a 94 e 95 a 106, respectivamente, o Órgão Técnico 

procedeu ao reexame, fls. 109 a 118, ratificando as seguintes falhas apontadas 

pela equipe de inspeção:
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1- Falhas no Controle Interno (Relatório Técnico fls. 08/09, Reexame fls. 

110 a 112)

1.1- A Câmara Municipal não instituiu manual de organização, normas e 

procedimentos internos e de rotina administrativa;

1.2- Não há cadastros de fornecedores e de prestadores de serviços, bem como 

o cadastro de preços de produtos e serviços;

 1.3- Não foi implantado o regime de adiantamento financeiro para as despesas 

miúdas e de pronto pagamento, nos termos do art.68 da Lei nº4320/64;

1.4- Não são emitidas fichas individuais dos bens patrimoniais, nem termo de 

responsabilidade pela guarda dos mesmos;

1.5- Não há controle de freqüência dos servidores da Câmara Municipal.

O Sr. Elviro Novais Rocha não se manifestou sobre essas ocorrências. 

O Sr. José Teixeira da Rocha em sua defesa confirmou as ocorrências 

apontadas e trouxe as seguintes informações:

- A Câmara está tentando se adequar às exigências do art.74, incisos I a IV, §1º 

da Constituição Federal (item 1.1);

- No que diz respeito ao item 1.2, informou que embora não exista cadastro de 

fornecedores e de prestadores de serviços, as contratações seguiram as 

disposições legais;

- Quanto ao regime de adiantamento, item 1.3, informou que no exercício de 

2001 não houve adiantamento para realização de despesas miúdas e de pronto 

pagamento;

- Relativamente ao controle dos bens patrimoniais, item 1.4, informou que 

embora não existissem fichas individuais dos bens patrimoniais, no final de 

2001 foi emitido um relatório onde consta a conferência dos bens, localizando-

os por unidade administrativa e individualizando-os por características, 

quantitativos e por valor, bem como que no processo nº667.937 esta Casa 
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informa que procedeu a conferência física na contabilidade e tesouraria, 

estando todos os bens nos setores. 

Alegou ainda que atualmente a Câmara possui almoxarifado onde são 

armazenados os materiais de consumo, bem como registradas as suas entradas 

e saídas;

- As alegações apresentadas para a falta de controle de freqüência, item 1.5, foi 

a de que o número de servidores da Câmara é reduzido e quase todos ocupam 

cargo em comissão.

Não obstante as alegações apresentadas, o Órgão Técnico manteve as falhas.             

2- Despesas realizadas mediante procedimentos de inexigibilidade de 

licitação irregularmente praticados, no valor total de R$129.600,00 

(Relatório Técnico fls.09 a 12, Reexame fls. 112 a 118)

2.1- Inexigibilidade nº001/2002

Objeto: Prestação de serviços técnicos-jurídicos-administrativos

Favorecido: Gabriel Palis

Assinatura do Contrato: 10/01/2002

Prazo do Contrato: 10/01/2002 a 31/12/2002

Valor Contratado: R$63.600,00

Valor Empenhado e Pago até março de 2002: R$15.900,00

Falhas constatadas

a-Não ficou demonstrada a singularidade do objeto do contrato como também 

não foi comprovada a notoriedade do contratado, conforme dispõe o art.25 

caput e inciso II, §1º da Lei nº8666/93;

b-O citado processo licitatório não permite inferir que o desempenho, a 

experiência e a qualificação profissional do contratado são essenciais, e 

indiscutivelmente, os mais adequados à plena satisfação do objeto contratual;



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
         

DIRETORIA DE JURISPRUDÊNCIA,
 ASSUNTOS TÉCNICOS E PUBLICAÇÕES

Coordenadoria de Taquigrafia - CT

4
702097_02062011/KA/VA/GL-jc

Taquigrafia
Fl. _______
________

 
Fls. _______

_________ 

c-O caso analisado não se apresenta como inviável de competição, de forma 

que os outros profissionais de igual gabarito não pudessem concorrer em um 

certame, com possibilidade de apresentação de propostas de valor inferior ao 

que foi contratado;

d-Não constam do processo de inexigibilidade as assinaturas e manifestações 

dos membros da comissão de licitação como também o parecer do Procurador 

Jurídico da Câmara Municipal. Também não consta o comprovante da 

publicação resumida do instrumento do contrato, condição indispensável para 

sua eficácia, contrariando o art.61, parágrafo único da Lei nº8666/93;

e-Não foram apresentadas no processo de inexigibilidade as justificativas para 

a escolha do assessor jurídico e do preço contratado, contrariando o art.26 da 

Lei nº8666/93;

f-No mesmo dia da assinatura do contrato, o Sr. Gabriel Palis foi designado 

presidente da comissão de licitação da Câmara Municipal, por meio da Portaria 

nº01/2002, com gratificação mensal de R$200,00;

g-Verificou-se, de acordo com as notas de empenho, que o Sr. Gabriel Palis 

recebeu três parcelas no valor de R$5.300,00, nas datas de 23/01, 15/02 e 22/03 

do exercício de 2002. A 1ª parcela paga 13 dias após assinatura do contrato, e 

as demais pagas antecipadamente em relação ao último dia do mês, conforme 

prevê a Cláusula Quarta do contrato, beneficiando o contratado, já que este, 

independentemente de uma prestação mensal de serviços tem sua remuneração 

garantida, contrariando o art.65, inciso II, “c” da Lei 8666/93 e art. 62 da Lei 

4320/64;

h-Não há previsão para o custo inicial e final dos serviços ora contratados, 

conforme dispõe o art.8º, caput, da lei de Licitações, já que de acordo com a 

Cláusula Terceira do contrato, as despesas de locomoção, transporte, 

alimentação e estadia correrão por conta da Câmara Municipal;
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i-Na mesma cláusula é previsto que o ônus previdenciário do contratado é de 

responsabilidade da Câmara Municipal, contrariando o art.71 da lei nº8666/93;

j-O contrato não prevê o regime de execução dos serviços e a forma de sua 

apresentação, como a quantidade de horas trabalhadas por dia, semana ou mês 

ou obrigatoriedade de apresentação de relatórios, conforme art.55, inciso II da 

lei nº8666/93;

k-O contrato também não prevê as penalidades cabíveis e os valores das multas 

aplicáveis em casos de descumprimento contratual, conforme dispõe o art.55, 

inciso II da Lei nº8666/93.               

2.2- Inexigibilidade nº005/2002

Objeto: Serviço de Auditoria Contábil

Favorecido: Audicon – Auditoria, Assistência e Contabilidade Ltda.

Assinatura do contrato: 19/02/2002

Prazo do contrato: 19/02/2002 a 31/12/2002

Valor  Contratado: R$66.000,00

Valor empenhado e pago até março de 2002: R$12.000,00 

Falhas constatadas 

l-Não foi caracterizada a singularidade do objeto contratual no processo de 

inexigibilidade nº05/2002, de forma a se firmar convicção sobre a inviabilidade 

de competição para a presente contratação, conforme dispõe o art.25, caput, e 

inciso II da Lei nº8666/93;

m-O citado processo licitatório não permite inferir que o desempenho, a 

experiência e a qualificação técnica da contratada são essenciais, e 

indiscutivelmente, os mais adequados à plena satisfação do objeto do contrato;

n- Não foram acostados ao processo de inexigibilidade informações sobre 

qualificação técnica da empresa Audicom Ltda. ou dados sobre sua atuação no 
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mercado, mas o curriculum vitae do seu sócio-gerente Sr. Gilberto Machado 

Magnino, objetivando demonstrar a notória especialização da empresa; 

o-Constatou-se, na análise do currículo apresentado pelo Sr. Gilberto Machado 

Magnino que este ocupou diversos cargos na iniciativa privada e no serviço 

público, que, à primeira vista, se apresentam inconciliáveis por impossibilidade 

temporal;

p-Não houve registro de manifestação dos membros da Comissão de Licitação 

no processo de inexigibilidade 005/2002, mas apenas de seu Presidente, Sr. 

Gabriel Palis, bem como não consta comprovante da publicação resumida do 

instrumento do contrato, contrariando o art.61, parágrafo único da lei 

nº8666/93;

q-Não foram apresentados as justificativas para a escolha do executante e do 

preço contratado, contrariando o art.26, parágrafo único e seus incisos, da lei 

nº8666/93;

r-A Cláusula Segunda do contrato permite a contratada receber por serviços 

ainda não prestados, contrariando o art.65, inciso II, “c” da Lei nº8666/93 e 

art.62 da Lei nº4320/64. Conforme notas de empenho, em 19/02/02, seis dias 

após a assinatura do contrato, a empresa recebeu R$6.000,00;

s-Embora solicitado pela equipe inspetora, não foi apresentado, até o final da 

inspeção, nenhum parecer, recomendação ou relatório elaborado pela 

contratada, demonstrando a efetiva realização dos serviços previstos no 

contrato. Além disso, parte dos serviços descritos no objeto do contrato já são 

executados pelo Contador, como os itens “d” e “e”, e pelo Assessor Jurídico, 

no caso do item “b”;

t-O contrato não prevê um custo inicial e final dos serviços a serem 

executados, conforme dispõe o art.8º da Lei de Licitações, já que os custos de 

hospedagem, alimentação e gastos com combustíveis correrão por conta do 

contratante, de acordo com o disposto na Cláusula Segunda do contrato;
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u-No item “a” da  Cláusula Segunda a depesa com combustível foi fixada em 

50 litros por viagem, independente da distância percorrida, o que pode ocorrer 

ônus extras para a Câmara Municipal.

O Sr. José Teixeira da Rocha não se manifestou em relação a estas falhas 

porquanto, no exercício de 2002, não era o reponsável legal da Câmara.  

O Sr. Elviro Novais Rocha, Presidente da Câmara Municipal no exercício de 

2002 se manifestou apresentando as seguintes alegações:

- Inexigibilidade nº001/2002

- O serviço contratado era, à época, imprescindível ao fluxo das atividades  e 

dos trabalhos da Câmara, e que se baseou nos arts. 13, inciso V e 25, inciso II 

da Lei nº8666/93. Para reforçar seu entendimento, o defendente citou doutrina 

de Hely Lopes Meirelles e de Celso Antônio Bandeira de Mello;

-Com relação aos pagamentos antecipados, o defendente alegou que as parcelas 

pactuadas no contrato foram cumpridas de acordo com a data de pagamento de 

todos os servidores do Legislativo;

-Informou, ainda, que a Câmara Municipal, em 2005, possuía 05 profissionais 

exercendo atividades na área jurídica.

 - Inexigibilidade nº005/2002  

- Os serviços contratados eram fundamentais devido à fase de transição em 

razão da implantação de estrutura orgânico- funcional consubstanciada na Lei 

Municipal nº3529/2002;

- Tanto a empresa, quanto seu principal dirigente, são confiáveis e idôneos.

Em seguida foi ouvido o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas que 

apresentou o parecer de fls. 120 a 122, opinando, em relação ao item 2, pela 

aplicação da multa  prevista no art. 95, II, da lei Complementar nº33/94, 

vigente à época  10 e 11 da Lei nº8429/92 aos responsáveis pelas 

irregularidades apontadas. 
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Com relação às falhas de controle interno, aquele Órgão Ministerial opina pela 

notificação do atual gestor, advertindo-o, sob pena de multa, para a 

implantação de medidas saneadoras de modo a evitar a reincidência das 

ocorrências verificadas nesse processo e dar efetividade às ações de controle.

Opina, ainda, pelo retorno dos presentes autos ao Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, após o trânsito em julgado da decisão que vier a ser 

proferida, para fins do disposto no art. 32, incisos III e IV, da Lei 

Complementar nº 102/2008.         

É o relatório. 

No mérito, passo a proferir meu voto, apreciando os itens em que constatei a 

presença de elementos que caracterizaram descumprimentos legais. 

1- Falhas no Controle Interno (Relatório fls.127 a 129)

1.1- A Câmara Municipal não instituiu manual de organização, normas e 

procedimentos internos e de rotina administrativa;

1.2- Não há cadastros de fornecedores e de prestadores de serviços, bem como 

o cadastro de preços de produtos e serviços;

 1.3- Não foi implantado o regime de adiantamento financeiro para as despesas 

miúdas e de pronto pagamento, nos termos do art.68 da Lei nº4320/64;

1.4- Não são emitidas fichas individuais dos bens patrimoniais, nem termo de 

responsabilidade pela guarda dos mesmos;

1.5- Não há controle de freqüência dos servidores da Câmara Municipal.

O Controle Interno é uma atividade essencial ao Poder Público, tanto que tem 

sede constitucional. 

Entre os mandamentos de uma boa administração estão a instituição de normas 

e procedimentos para a manutenção e controle das situações relacionadas nos 

itens 1.2 a 1.5.
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Implantando um controle efetivo, por certo o administrador terá sucesso na sua 

gestão.  

Dessa forma, e por não ter sido apurado prejuízo ao erário decorrente dessas 

falhas, apenas recomendo à administração da Câmara Municipal de Ituiutaba 

que aprimore seus controles, evitando, assim, erro ou até mesmo fraude. 

2- Despesas realizadas mediante procedimentos de inexigibilidade de 

licitação irregularmente praticados, no valor total de R$129.600,00 

(Relatório fls.129 a 133)

2.1- Inexigibilidade nº001/2002

Objeto: Prestação de serviços técnicos-jurídicos-administrativos

Favorecido: Gabriel Palis

Assinatura do Contrato: 10/01/2002

Prazo do Contrato: 10/01/2002 a 31/12/2002

Valor Contratado: R$63.600,00

Valor Empenhado e Pago até março de 2002: R$15.900,00

Falhas constatadas

a-Não ficou demonstrada a singularidade do objeto do contrato como também 

não foi comprovada a notoriedade do contratado, conforme dispõe o art.25 

caput e inciso II, §1º da Lei nº8666/93;

b-O citado processo licitatório não permite inferir que o desempenho, a 

experiência e a qualificação profissional do contratado são essenciais, e 

indiscutivelmente, os mais adequados à plena satisfação do objeto contratual;

c-O caso analisado não se apresenta como inviável de competição, de forma 

que os outros profissionais de igual gabarito não pudessem concorrer em um 

certame, com possibilidade de apresentação de propostas de valor inferior ao 

que foi contratado;
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d-Não constam do processo de inexigibilidade as assinaturas e manifestações 

dos membros da comissão de licitação como também o parecer do Procurador 

Jurídico da Câmara Municipal. Também não consta o comprovante da 

publicação resumida do instrumento do contrato, condição indispensável para 

sua eficácia, contrariando o art.61, parágrafo único da Lei nº8666/93;

e-Não foram apresentadas no processo de inexigibilidade as justificativas para 

a escolha do assessor jurídico e do preço contratado, contrariando o art.26 da 

Lei nº8666/93;

f-No mesmo dia da assinatura do contrato, o Sr. Gabriel Palis foi designado 

presidente da comissão de licitação da Câmara Municipal, por meio da Portaria 

nº01/2002, com gratificação mensal de R$200,00;

g-Verificou-se, de acordo com as notas de empenho, que o Sr. Gabriel Palis 

recebeu três parcelas no valor de R$5.300,00, nas datas de 23/01, 15/02 e 22/03 

do exercício de 2002. A 1ª parcela paga 13 dias após assinatura do contrato, e 

as demais pagas antecipadamente em relação ao último dia do mês, conforme 

prevê a Cláusula Quarta do contrato, beneficiando o contratado, já que este, 

independentemente de uma prestação mensal de serviços tem sua remuneração 

garantida, contrariando o art.65, inciso II, “c” da Lei 8666/93 e art. 62 da Lei 

4320/64;

h-Não há previsão para o custo inicial e final dos serviços ora contratados, 

conforme dispõe o art.8º, caput, da lei de Licitações, já que de acordo com a 

Cláusula Terceira do contrato, as despesas de locomoção, transporte, 

alimentação e estadia correrão por conta da Câmara Municipal;

i-Na mesma cláusula é previsto que o ônus previdenciário do contratado é de 

responsabilidade da Câmara Municipal, contrariando o art.71 da lei nº8666/93;

j-O contrato não prevê o regime de execução dos serviços e a forma de sua 

apresentação, como a quantidade de horas trabalhadas por dia, semana ou mês 
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ou obrigatoriedade de apresentação de relatórios, conforme art.55, inciso II da 

lei nº8666/93;

k-O contrato também não prevê as penalidades cabíveis e os valores das multas 

aplicáveis em casos de descumprimento contratual, conforme dispõe o art.55, 

inciso VII da Lei nº8666/93.               

2.2- Inexigibilidade nº005/2002

Objeto: Serviço de Auditoria Contábil

Favorecido: Audicon – Auditoria, Assistência e Contabilidade Ltda.

Assinatura do contrato: 19/02/2002

Prazo do contrato: 19/02/2002 a 31/12/2002

Valor  Contratado: R$66.000,00

Valor empenhado e pago até março de 2002: R$12.000,00 

Falhas constatadas 

l-Não foi caracterizada a singularidade do objeto contratual no processo de 

inexigibilidade nº05/2002, de forma a se firmar convicção sobre a inviabilidade 

de competição para a presente contratação, conforme dispõe o art.25, caput, e 

inciso II da Lei nº8666/93;

m-O citado processo licitatório não permite inferir que o desempenho, a 

experiência e a qualificação técnica da contratada são essenciais, e 

indiscutivelmente, os mais adequados à plena satisfação do objeto do contrato;

n- Não foram acostados ao processo de inexigibilidade informações sobre 

qualificação técnica da empresa Audicom Ltda. ou dados sobre sua atuação no 

mercado, mas o curriculum vitae do seu sócio-gerente Sr. Gilberto Machado 

Magnino, objetivando demonstrar a notória especialização da empresa; 
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p-Não houve registro de manifestação dos membros da Comissão de Licitação 

no processo de inexigibilidade 005/2002, mas apenas de seu Presidente, Sr. 

Gabriel Palis, bem como não consta comprovante da publicação resumida do 

instrumento do contrato, contrariando o art.61, parágrafo único da lei 

nº8666/93;

q-Não foram apresentados as justificativas para a escolha do executante e do 

preço contratado, contrariando o art.26, parágrafo único e seus incisos, da lei 

nº8666/93;

r-A Cláusula Segunda do contrato permite a contratada receber por serviços 

ainda não prestados, contrariando o art.65, inciso II, “c” da Lei nº8666/93 e 

art.62 da Lei nº4320/64. Conforme notas de empenho, em 19/02/02, seis dias 

após a assinatura do contrato, a empresa recebeu R$6.000,00;

s-Embora solicitado pela equipe inspetora, não foi apresentado, até o final da 

inspeção, nenhum parecer, recomendação ou relatório elaborado pela 

contratada, demonstrando a efetiva realização dos serviços previstos no 

contrato. Além disso, parte dos serviços descritos no objeto do contrato já são 

executados pelo Contador, como os itens “d” e “e”, e pelo Assessor Jurídico, 

no caso do item “b”;

t-O contrato não prevê um custo inicial e final dos serviços a serem 

executados, conforme dispõe o art.8º da Lei de Licitações, já que os custos de 

hospedagem, alimentação e gastos com combustíveis correrão por conta do 

contratante, de acordo com o disposto na Cláusula Segunda do contrato;

u-No item “a” da  Cláusula Segunda a depesa com combustível foi fixada em 

50 litros por viagem, independente da distância percorrida, o que pode ocorrer 

ônus extras para a Câmara Municipal.

Com relação às ocorrências apresentadas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “l”, “m” e 

“n”, para justificar e fundamentar a inexigibilidade de licitação prevista no 

inciso II do art.25, deve ocorrer a combinação de três requisitos: a contratação 
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de um dos serviços técnicos especializados previstos no art.13 da Lei 

Licitatória, a singularidade do objeto e a notória especialização do contratado.

Como se verifica pelos contratos, os serviços contratados são rotineiros e 

contínuos e não exigem notoriedade profissional. 

Nessa ordem de idéias, embora os serviços sejam técnicos, e ainda que os 

contratados comprovem a notória especialização, a falta de singularidade dos 

objetos não autoriza a contratação de forma direta por inexigibilidade de 

licitação, sendo imperiosa a realização do certame licitatório adequado.

Além disso, não foram apresentadas justificativas para a escolha do contratado, 

bem como do preço, em desacordo com o que dispõe o art. 26 da Lei de 

Licitações (alíneas “e” e “q”).  

Pelo exposto, julgo irregulares as contratações efetivadas por inexigibilidade de 

licitação.  Considerando, entretanto, a inexistência de informação nos autos de 

ocorrência ou não de superfaturamento dessas contratações, deixo de 

determinar a devolução dos valores despendidos.

Contudo, com fundamento nos artigos 276, § 2° e 318, inciso II do RITCEMG 

(Resolução TC12/2008), aplico multa no valor de R$6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais) ao Sr. Elviro Novais Rocha, Presidente da Câmara Municipal 

de Ituiutaba e ordenador de despesa no exercício de 2002, sendo R$3.200,00, 

referente à Inexigibilidade nº001/2002 e R$3.300,00 à Inexigibilidade nº 

005/2002. 

Quanto às alíneas “d” e “p”, no que se refere à manifestação da Comissão de 

Licitação e ao Parecer Jurídico, entendo que apesar de não serem falhas de 

natureza meramente formal, não prejudicaram os procedimentos licitatórios em 

exame, assim, deixo de apenar o gestor, mas recomendo à origem que tome as 

providências necessárias ao cumprimento das disposições da Lei nº 8.666/93. 

No que se refere ao descumprimento do art.61, parágrafo único, entendo que 

apenas a partir da sua publicação o contrato estará apto a produzir efeitos 
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jurídicos válidos. Todavia, considerando que os serviços já foram realizados e 

pagos, sem ter sido constatado dano ao erário, me restrinjo à aplicação de 

sanção pecuniária no valor de R$1.000,00 (hum mil reais), R$500,00 para cada 

inexigibilidade, ao Sr. Elviro Novais Rocha, responsável pela Câmara 

Municipal, à época, pela inobservância do princípio constitucional da 

publicidade, sem prejuízo das medidas que o douto Ministério Público entender 

cabíveis na esfera de sua competência.   

Relativamente à alínea “f”, Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, 

p.479, ensina que “Como regra, os membros da comissão deverão ser agentes 

públicos, integrados na estrutura da Administração Pública. 

Excepcionalmente, e tendo em vista peculiaridades  especiais do objeto 

licitado, poderão ser convidados terceiros para integrar a comissão. Esses 

terceiros deverão apresentar algum requisito técnico-científico-cultural que 

justifique sua convocação para a tarefa.”

Como se extrai dos documentos juntados nos autos, o Sr. Gabriel Palis foi 

contratado para prestação de serviços sem vínculo com a Administração, pois, 

de acordo com a Cláusula Sexta do contrato de fls. 29/30, as despesas dele 

decorrentes foram classificadas no código 35- Serviços de Consultoria, e não 

no código 34- Outras Despesas de Contratos de Terceirização, onde se alocam 

as despesas relativas a contrato de terceirização de mão-de-obra referentes à 

substituição de servidores e empregados públicos.

Além disso, conforme Portaria de fls.20, o contratado foi designado como 

presidente de comissão permanente que tem atribuições genéricas. 

Por estes motivos, entendo que a designação do Sr. Gabriel Palis para 

presidente de comissão de licitação foi irregular.

Assim, determino que a gratificação paga a ele (R$200,00 mensal), no período 

em que integrou a comissão, seja ressarcida aos cofres públicos. Para tanto, o 
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processo deve ser encaminhado à Diretoria de Controle Externo dos 

Municípios, para a verificação deste período.  

No que tange às ocorrências apontadas nas alíneas “g”, “j”, “r” e “s”, entendo 

que os pagamentos das parcelas pactuadas nos contratos devem estar 

condicionadas à efetiva realização do objeto contratado, e não à data de 

pagamento dos servidores, como justificado pelo defendente. 

De ressaltar que conforme informado pela equipe inspetora, não existe cláusula 

nos contratos que vincule o pagamento à comprovação de realização dos 

serviços. Ademais, conforme documentos de fls.31 a 39, para a Inexigibilidade 

nº001/2002, o contratado apenas comprovou, por meio de recibo, o pagamento 

feito pela Câmara, e no caso da Inexigibilidade nº0005/2002, fls. 64 a 67, 

foram apresentadas notas fiscais, sem a descrição dos serviços prestados. 

Por estes motivos, entendo que os pagamentos realizados sem comprovação da 

realização dos serviços são irregulares, contudo, por não ter sido apurado 

prejuízo ao erário decorrente dessa irregularidade, deixo de determinar o 

ressarcimento dos valores pagos, mas com fundamento nos artigos 276, § 2° e 

318, inciso II do RITCEMG (Resolução TC12/2008), aplico multa no valor de 

R$1.000,00 (hum mil reais) ao Sr. Elviro Novais Rocha, Presidente da Câmara 

Municipal de Ituiutaba e ordenador de despesa no exercício de 2002, sendo 

R$500,00 referente à Inexigibilidade nº0001/2002 e R$500,00 à 

Inexigibilidade nº 005/2002. 

No que diz respeito às alíneas “h”, “t”, “i” e “k”,  pelos motivos a seguir 

expostos, deixo de apenar o gestor, mas os mandamentos legais aqui tratados 

não devem ser descumpridos, pois as disposições contidas na Lei de Licitações 

constituem garantia à Administração:   

-alínea “h” e “t”- o art.8º da Lei nº8666/93 dispõe que a execução das obras e 

serviços devem ser programadas, sempre, em sua totalidade. No caso em tela, 

embora não exista previsão dos custos totais, verifico pelas notas de empenhos 
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que, até a época da inspeção, foram pagos apenas os valores fixados nos 

contratos;

-alínea “i”- não obstante a cláusula do contrato estabelecer que o ônus 

previdenciário do contratado é de responsabilidade da Câmara Municipal, em 

desacordo com o disposto no art.71 da Lei nº8666/93, não existe nos autos 

documentos que comprovem que estes valores foram pagos;

-alínea “k”- embora o descumprimento do art.55, VII da Lei nº86566/93,  não 

ser apenas um vício de natureza formal, verifico que o contrato, até a data da 

inspeção, estava sendo cumprido, sem nenhum apontamento de 

descumprimento das obrigações por parte do contratado, nem constatado 

prejuízo ao erário.

Quanto à alínea “u”, também deixo de apenar o gestor porque não existe nos 

autos documentos que comprovem que foram realizadas despesas com 

combustíveis decorrente do contrato e nem que ocorreu ônus extras. 

VOTO FINAL: Diante do exposto, julgo irregulares as contratações efetivadas 

pelas inexigibilidades nºs 001/2002 e 005/2002 para serviços rotineiros e 

contínuos (item 2, alíneas “a”, “b”, “c”, “e”, “l”, “m”, “n” e “q”), a falta de 

publicação dos instrumentos dos contratos (item 2, alíneas “d” e “p”), a 

designação para comissão de licitação de contratado para prestação de serviços 

sem vínculo com a Administração(item 2, alínea “f”), bem como o pagamento 

das parcelas pactuadas sem a efetiva comprovação da realização dos objetos 

contratados (item 2, alíneas “g”, “j”, “r” e “s”). 

Para as irregularidades nas alíneas  “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “g”, “j”, “l”,  “m”, 

“n”, “p”, “q”, “r” e “s”, considerando o tempo já decorrido, a execução dos 

contratos, e a inexistência de prejuízo apurado ao erário, deixo de determinar o 

desfazimento desses instrumentos e a conseqüente devolução dos valores 

despendidos.
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Mas, com fundamento no art. 159, III c/c art.236, inciso II do RITCEMG 

(Resolução TC 10/96), atualmente disciplinados nos artigos 276, § 2° e 318 do 

novo RITCEMG (Resolução TC12/2008), sem prejuízo das medidas que o 

douto Ministério Público entender cabíveis na esfera de sua competência aplico 

multa no valor de R$8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), ao Presidente 

da Câmara Municipal de Ituiutaba e Ordenador, no exercício de 2002, Sr. 

Elviro Novaes Andrade a seguir detalhada:

a)R$6.500,00 (R$3.200,00 relativo à Inexigibilidade nº001/2002, e R$3.300,00 

relativo à Inexigibilidade nº005/2002)- pela contratação por inexigibilidade 

para serviços rotineiros e contínuos, em desacordo com o art.25, inciso II da 

Lei nº8666/93 (item 2, alíneas “a”, “b”, “c”, “e”, “l”, “m”, “n” e “q”);

b)R$1.000,00 (R$500,00 relativo à Inexigibilidade nº001/2002, e R$500,00 

relativo à Inexigibilidade nº005/2002) – pelo descumprimento do disposto no 

art.61 da Lei nº8666/93, em razão de os instrumentos dos contratos não terem 

sido publicados. No que diz respeito à falta das assinaturas e manifestações dos 

membros da Comissão de Licitação e do parecer do Procurador Jurídico da 

Câmara Municipal,  apesar de não serem falhas de natureza meramente formal, 

não prejudicaram os procedimentos licitatórios em exame, assim, deixo de 

apenar o gestor, mas recomendo à origem que tome as providências necessárias 

ao cumprimento das disposições da Lei nº 8.666/93  (item 2, alíneas “d” e 

“p”);

c)R$1.000,00 (R$500,00 relativo à Inexigibilidade nº001/2002, e R$500,00 

relativo à Inexigibilidade nº005/2002)– pelo pagamento das parcelas pactuadas 

sem a efetiva comprovação da realização dos objetos contratados, em 

desacordo com o disposto no art.65, inciso II, “c” da Lei nº8666/93 e no art.62 

da Lei nº4320/64 (item 2, alíneas “g”, “j”, “r” e “s”). 

Para a irregularidade do item 2, alínea “f”, determino que a gratificação paga a 

ele (R$200,00 mensal), no período em que integrou a comissão, seja ressarcido 
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aos cofres públicos. Para tanto, o processo deve ser encaminhado à Diretoria de 

Controle Externo dos Municípios, para a verificação deste período.  

Para as falhas de controle interno apontadas nos itens 1.1, 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5 (a 

Câmara Municipal não instituiu manual de organização, normas e 

procedimentos internos e de rotina administrativa; não há cadastros de 

fornecedores e de prestadores de serviços, bem como o cadastro de preços de 

produtos e serviços; não foi implantado o regime de adiantamento financeiro 

para as despesas miúdas e de pronto pagamento, nos termos do art.68 da Lei 

nº4320/64; não são emitidas fichas individuais dos bens patrimoniais, nem 

termo de responsabilidade pela guarda dos mesmos e não há controle de 

freqüência dos servidores da Câmara Municipal), por não ter sido apurado 

prejuízo ao erário delas decorrentes, apenas recomendo à administração da 

Câmara Municipal de Ituiutaba que aprimore seus controles, evitando, assim, 

erro ou até mesmo fraude. 

Também deixo de apenar o gestor pelas ocorrências apontadas no item 2, 

alíneas  “h”, “t”, “i” e “k” (descumprimento dos arts.8º , 71 e 55, VII da Lei 

nº8666/93, respectivamente), por não ter sido constatado dano ao erário delas 

decorrentes, mas recomendo à origem que os mandamentos legais aqui tratados 

devem ser cumpridos pois constituem garantia à Administração.  

Deixo, ainda, de apenar o gestor no que se refere ao item 2, alínea “u” (no 

item “a” da  Cláusula Segunda a depesa com combustível foi fixada em 50 

litros por viagem, independente da distância percorrida, o que pode ocorrer 

ônus extras para a Câmara Municipal), porque não existe nos autos documentos 

que comprovem que foram realizadas despesas com combustíveis decorrentes 

do contrato e nem que ocorreu ônus extras. 

O recolhimento das multas imputadas e sua respectiva comprovação deverão 

ser feitas pelo responsável, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência da 

decisão.
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Transcorrido o prazo sem o cumprimento dessa determinação ou sem a 

manifestação do interessado, o Tribunal passará certidão de débito contendo a 

individualização dos responsáveis e o valor do débito/multa imputados 

devidamente atualizados e a remeterá ao Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas para as providências necessárias à execução da decisão, nos termos 

do art. 364 e seu parágrafo único do RITCEMG (Resolução TC 12/2008).

Exercida, no presente processo, a competência constitucional inserta no art. 71, 

II, da Constituição da República, determino, após o trânsito em julgado, que se 

cumpra o disposto no §3º do art. 276 do RITCEMG (Resolução TC 12/2008). 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURÃO: 

Sr. Presidente, eu acompanho V.Exa. no que toca às recomendações e 

demais determinações, mas quanto à aplicação de multa, entendo prescrita a 

pretensão punitiva, nos termos do já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, em 

especial no recurso em Mandado de Segurança nº 19.609, no Recurso Especial nº 

104.813-8 e recentemente nos Recursos Especiais de nºs 894.539 e 1.057.754 em 

decisões relativas a ações anulatórias de decisões do Tribunal de Contas da União. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 

É a preliminar que V.Exa. levanta?

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURÃO: 

Não, já é no mérito, quanto à aplicação de multa. Então, eu entendo, 

Sr. Presidente, que em relação às multas está prescrita a pretensão punitiva do 

Estado. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO GILBERTO DINIZ:

 Eu acompanho V.Exa., Sr. Presidente,  porque nesse caso houve a 

citação válida e a citação interrompe a prescrição, que somente volta a correr depois 
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do último ato do processo, in casu, da decisão. Por isso e de acordo com as 

decisões precedentes deste Colegiado, acompanho na íntegra o voto de V.Exa.

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 

APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, VENCIDO, EM 

PARTE, O CONSELHEIRO LICURGO MOURÃO.


